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1) Ação: Recurso de Apelação.
2) Juiz competente: Juiz de Direito.
3) Foro competente: Comarca do Município Alfa (no Estado
Beta).
4) Polo ativo: Informática Tudo Certo Ltda.
5) Polo passivo: Município Alfa.
6) Cabimento/fundamento processual: o artigo 1.009 do
CPC.
7) Tempestividade: 15 dias, nos termos do art. 1.003, § 5º
(c/c o art. 219, ambos do CPC).

Esqueleto
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8) Breve relato do Ocorrido (“dos fatos”): texto padrão
9) Tese Jurídica:

(i) Art. 155-A, § 4º, do CTN: (...) § 4o A inexistência da lei
específica a que se refere o § 3o deste artigo importa na
aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da
Federação ao devedor em recuperação judicial, não
podendo, neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior ao
concedido pela lei federal específica. (Incluído pela Lcp nº
118, de 2005)

Esqueleto



ESTRATÉGIA OAB   

LEI 10.522/22: Art. 10-A. O empresário ou a sociedade
empresária que pleitear ou tiver deferido o processamento
da recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70 da
Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, poderá liquidar os
seus débitos para com a Fazenda Nacional existentes, ainda
que não vencidos até a data do protocolo da petição inicial
da recuperação judicial, de natureza tributária ou não
tributária, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida
ativa, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
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(...)
V - parcelamento da dívida consolidada em até 120 (cento e
vinte) prestações mensais e sucessivas, calculadas de modo a
observar os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre
o valor da dívida consolidada no parcelamento:
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(ii) CTN: Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito
tributário:
(...)
VI – o parcelamento.

(iii) SV 21: É inconstitucional a exigência de depósito ou
arrolamento prévios de dinheiro ou bens para
admissibilidade de recurso administrativo (talvez súmula
373 do STJ como fundamento).
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10) Efeito suspensivo: não tem.
11) Requerimentos:

Na pet. de interposição: (i) Intimação da parte contrária e
(ii) remessa dos autos ao Tribunal)
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Na pet. de razões recursais:

(i) provimento monocrático (art. 932, inciso V, alínea "a", do
CPC) para reformar a sentença; (ii) inversão dos ônus de
sucumbência; e (iii) informações sobre o preparo.
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12) Valor da causa: não tem/não se aplica.
13) Prova: não tem/não se aplica.
14) Conciliação: não tem/não se aplica.
15) Desfecho: texto padrão.
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A) Sim, o bem de família pode ser penhorado para a 

cobrança de taxas devidas em função do imóvel familiar, 

conforme art. 3º, IV, da Lei 8.009/90. 

B) Não, pois os títulos de crédito que tenham cotação em 

bolsa, como as debêntures, têm preferência sobre 

semoventes, conforme art. 11º, II e VII, da Lei 6.830/80. 

Questão nº 1
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A) Não, pois em execução fiscal a citação é feita pelo correio, 

com aviso de recepção, conforme art. 8º, inciso I, da Lei 

6.830/80.

B) Exceção de Pré-executividade, conforme art. 803, PÚ, do 

CPC e/ou Súmula 393 do STJ.

Questão nº 2
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A) Não, pois excetuam-se do dever de sigilo fiscal as 

solicitações de autoridade administrativa no interesse da 

Administração Pública, desde que seja comprovada a 

instauração regular de processo administrativo, no órgão ou 

na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito 

passivo a que se refere a informação, por prática de infração 

administrativa, conforme art. 198, § 1º, II, do CTN.

Questão nº 3
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B) Sim, pois a definição legal do fato gerador é interpretada 

abstraindo-se (da validade jurídica dos atos efetivamente praticados 

pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como) da 

natureza do seu objeto ou dos seus efeitos, conforme art. 118, I, do 

CTN e/ou a incidência do imposto independe da denominação da 

receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou 

nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção, 

conforme art. 43, § 1º, do CTN.

Questão nº 3
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A) Não, pois a imunidade dos livros é aplicável aos impostos, 

conforme art. 150, VI, “d”, da CF/88. 

B) Não, pois a imunidade dos livros, jornais, periódicos e do 

papel destinado a sua impressão não alcança o maquinário 

utilizado na confecção de livros, conforme art. 150, VI, “d”, da 

CF/88. 

Questão nº 4
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Obrigado!

Professor  Rodrigo Martins
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Prof.º Rodrigo Martins

@professorrodrigomartins
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